
CNJ quer aumentar a clareza dos documentos emitidos por cartórios

Os cartórios brasileiros devem aumentar a clareza nas informações contidas nos documentos emitidos
aos cidadãos, tornando-os mais compreensíveis e seguros. E cada um dos documentos de guarda
permanente serão microfilmados para garantir a perenidade desses papéis no futuro. Em relação à
virtualização dos documentos, os registros estarão disponíveis em formatos digitais padronizados e
certificados. Essas são algumas das modificações que serão propostas até o final do ano a todos os
cartórios brasileiros pelo Conselho Nacional de Justiça.

O órgão vem trabalhando na elaboração de normas-padrão para os serviços cartoriais do país há um ano.
Na semana passada, os dois juízes membros da Comissão Especial para Gestão Documental do
Extrajudicial do CNJ, Marcelo Martins Berthe e Antônio Carlos Alves Braga Júnior, estiveram em
Londres visitando a central administrativa de registro de imóveis inglês (Land Registry) a fim de avaliar
a prestação desses serviços naquele país e voltaram cheios de ideias. Segundo os juízes do CNJ, o
sistema inglês é de muita utilidade ao cidadão, aliando uma forma desburocratizada e prática de lidar
com os documentos.

"Eles prestam um serviço a mais ao usuário. No serviço inglês, a tecnologia integra as informações em
bases gráficas como croquis, plantas ou aerofotos do imóvel, do loteamento, da circunscrição
imobiliária, da cidade, do Estado. Vimos gráficos serem sobrepostos na tela do computador para melhor
entendimento da localização e situação física do lote, terrenos, em diferentes datas. Eles possuem um
sistema que permite o acompanhamento da transformação das vias públicas, loteamentos, bairros e
cidades. Ao olhar para o registro de imóveis, o cidadão já sabe exatamente qual é a situação em que
aquele bem se encontra", disse o juiz Antônio Carlos Braga Júnior, que defende o aperfeiçoamento das
informações como forma de reduzir a quantidade de conflitos e de ações ilegais geradas por documentos
irregulares.

A padronização dos serviços vem sendo estudada há 10 meses, quando a Comissão Especial foi criada,
em 2010, mas ainda não tem prazo para ocorrer. Inicialmente, a Comissão Especial foi criada para
propor ações de modernização, organização e gestão dos documentos cartoriais na Amazônia Legal. 
Atualmente, no entanto, a proposta é de que as regras venham a servir a todos os cartórios.  Com 
informações da Agência de Notícias do CNJ.
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